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PROJETO DE LEI Nº 04/2022 

“Istitui o "FICHA LIMPA 

MUNICIPAL” na nomeação de 

servidores a cargos comissionados 

no âmbito da administração direta, 

autárquica e fundacional do poder 

executivo e legislativo e dá outras 

providências ” 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA APROVA E O 

PREFEITO MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA SANCIONA E PROMULGA A 

SEGUINTE LEI: 

Art. 1º Fica vedada a nomeação para cargos em comissão e de 

confiança no âmbito dos órgãos da administração direta e indireta do Poder Executivo e 

Legislativo do Município de Pirassununga, de pessoas que estão inseridas nas seguintes 

hipóteses: 

I— Os que tenham contra sua pessoa representação jul gada procedente 

pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em 

processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, desde a decisão até o 

transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

W — Os inalistáveis e os analfabetos; 

II — Os que forem condenados em decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 

(oito) anos após o cumprimento da pena pelos crimes: 

a) Contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o 

patrimônio público; 

b) contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de 

capitais; os previstos na lei que regula a falência; 

c) contra o meio ambiente e a saúde pública; 

G) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda 

do cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública; 

f) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;
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g) de tráfico de entorpecentes e drogas afins. racismo, tortura. 

terrorismo e hediondos e equiparados; 

h) de redução à condição análoga à de escravo; 

i) contra a vida e a dignidade sexual; 

]) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

k) os crimes previstos na Lei 7.716/1989 (Lei de racismo): 

IV — Os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele 

incompatíveis, pelo prazo de 08 (oito) anos; 

V — Os detentores de cargo na Administração Pública Direta, Indireta 

ou Fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou 

político, que forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 

Judicial colegiado, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

VI — Os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita 

de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta 

vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou 

do diploma, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

VII — Os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em 

decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de 

improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito. 

desde a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 

cumprimento da pena; 

VIII — Os que tiverem suas contas relativas ao exercício dos cargos ou 

funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de 

improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta 

houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, durante 8 (oito) anos subsequentes à 

perda do mandato, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II 

do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de 

mandatários que houverem agido nessa condição: 

IX — Os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão 

sancionatória do órgão profissional competente, em decorrência de infração ético-profissional, 

pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder 

Judiciário;
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X — os que forem demitidos do serviço público em decorrência de 

processo administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contados da decisão, salvo se 

o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário; 

XI — Os servidores do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, que 

forem aposentados compulsoriamente por decisão sancionatória, e que tenham perdido o 

cargo por sentença ou que tenham pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na 

pendência de processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos. 

XII — A pessoa física e o(s) dirigente(s) de pessoas jurídicas 

responsáveis por doações eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão; 

XIHI —- Os membros do Congresso Nacional, das Assembleias 

Legislativas, da Câmara Legislativa e das Câmaras Municipais, que tenham perdido os 

respectivos mandatos por infringência ao disposto nos incisos 1 e II do art. 55 da Constituição 

Federal, dos dispositivos equivalentes sobre perda de mandato das Constituições Estaduais e 

Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal, durante oito anos subsequentes à perda 

do mandato; 

XIV — O Governador e o Vice-Governador de Estado e do Distrito 

Federal e o Prefeito e o Vice-Prefeito que perderem seus cargos eletivos por infringência a 

dispositivo da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica 

do Município, durante oito anos subsequentes à perda do mandato; 

XV — O Presidente da República, o Governador de Estado e do Distrito 

Federal, o Prefeito, os membros do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da 

Câmara Legislativa, das Câmaras Municipais, que renunciarem a seus mandatos desde o 

oferecimento de representação ou petição capaz de autorizar a abertura de processo por 

infringência a dispositivo da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica 

do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem 

durante o período remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos 

subsequentes ao término da legislatura: 

XVI — Os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão judicial colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer 

vínculo conjugal ou de união estável para evitar caracterização de inelegibilidade. pelo prazo 

de 8 (oito) anos após a decisão que reconhecer a fraude."
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$1º — A vedação prevista no inciso II do art. 1º não se aplica aos crimes 

Culposos e àqueles definidos em lei como de menor potencial ofensivo. 

82º — Fica igualmente vedado aos órgãos públicos municipais a 

contratação com empregados terceirizados ou empresas dirigidas por pessoas que estejam 

inseridas nas hipóteses previstas nos incisos [a XVI. 

$3º — As entidades sem fins lucrativos que mantiverem contratos ou 

receberem verbas públicas deverão comprovar que seus dirigentes não incidem nas hipóteses 

de inelegibilidade, previstas na legislação federal. 

84º — Aquele que for aprovado em concurso público municipal, no 

âmbito do Poder Executivo e/ou do Poder Legislativo, deverá comprovar que não incide em 

nenhuma das hipóteses de inelegibilidade, previstas na legislação federal, não obstante haja 

crivo, neste sentido, pelo próprio edital do concurso prestado. 

85º — Fica igualmente vedada a nomeação de membro(s) de conselhos 

municipais que tenham cunho fiscalizatório no âmbito da Administração Pública, daquele(s) 

que incidir(em) em uma das hipóteses de inelegibilidade, previstas na legislação federal. 

Art. 2º Caberá ao Poder Executivo Municipal e ao Poder Legislativo, 

de forma individualizada, a fiscalização de seus atos em obediência à presente lei, com 

possibilidade de requerer aos órgãos competentes informações e documentos que entender 

necessários para o cumprimento das exigências legais.". 

Art. 3º Os servidores ocupantes de cargos em comissão e/ou confiança 

deverão comprovar, por ocasião da nomeação, que estão em condições de exercício do cargo 

ou função, bem como ratificar esta condição, anualmente, até 31 de janeiro. 

Art. 4º Todos os atos efetuados eim desobediência às vedações previstas 

nesta Lei serão considerados nulos a partir da sanção desta legislação. 

Art. 5º As denúncias de descumprimento da Lei deverão ser 

encaminhadas ao Ministério Público que ordenará as providências cabíveis na espécie. 

a tr asp
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Art. 6º A Prefeitura e a Câmara Municipal terão 60 (sessenta) dias a 

contar da publicação desta lei para se adaptarem e regularizarem a situação dos funcionários 

já nomeados. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Pirassununga, 02 (de fevereiro de 2022. 

Carlos Luizd pos (1 & Datos 

Vereador à 
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JUSTIFICATIVA 

Excelentíssima Senhora Presidente, 

Nobres Pares, 

Apresento a essa casa de Leis, Proposta que visa constituir a ficha limpa 

municipal, moralizando a administração pública, e adequando às normas de governança mais 

modernas. Coibindo assim a nomeação de pessoa não idôneas, para ocupação de cargos. 

SS E SE febeqeiro de 2022. 

a     
Carlos Diniz 1 á 1 

Vereador   
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Prezado Senhor 

Diogo Cano Montebelo, 

Analista Legislativo Advogado, 

De ordem da Excelentíssima Senhora Vereadora Luciana Batista, Presidente da Câmara Municipal de 

Pirassununga, e atendendo ao artigo 74 do Regimento Interno desta Casa, a Secretaria Geral encaminha a Vossa 

Senhoria, para parecer do advogado no prazo de 05 (cinco) dias, os seguintes projetos: 

- Projeto de Lei nº 04/2022, de autoria do Vereador Carlos Luiz de Deus "Carlinhos", que institui o "Ficha 

Limpa Municipal" na nomeação de servidores a cargos comissionados no âmbito da administração direta, 

autárquica e fundacional do poder executivo e legislativo e dá outras providências: 

- Projeto de Lei nº 05/2022, de autoria do Vereador Carlos Luiz de Deus "Carlinhos", que veda a nomeação 

para cargos em comissão, pessoas que tenham sido condenadas pela Lei federal nº 11.340/2006, no âmbito do 
do Município de Pirassununga, 

Atenciosamente, 

Renata Aparecida Trindade 

Analista Legislativo - Secretaria 
Câmara Municipal de Pirassununga 

https:/Awebmail.camarapirassununga.sp.gov.br/cpsess8760337900/3rdparty/roundcube/? task=mail& safe=18& uid=4428& mbox=INBOX.Sent&... 1/1
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PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI nº 04 e 05 de 2022 

AUTORIA: CARLOS LUIZ DE DEUS (CARLINHOS) 

EMENTA: PROJETO DE LEI QUE VISA INSTITUIR A LEI FIXA LIMPA MUNICIPAL E A VEDAÇÃO DA 

NOMEAÇÃO DE COMISSIONADOS PARA PESSOAS CONDENADAS NA LEI 11.340/2006 NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE PIRASSUNUNGA 

|. RELATÓRIO 

Ab initio, impende salienta! que a emissão de parecer por esta Assessoria 

Jurídica Legislativa não substitui o parecer das Comissões especializadas, porquanto estas são 

compostas pelos representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente 

legitima do Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força 

vinculante, podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa. 

Trata-se de projeto de lei que tem a pretensão de instaurar a Lei do Ficha Limpa 

Municipal e de projeto que veda a contratação de pessoas condenadas pela Lei Marinha da 

Penha. 

É o sucinto relatório. Passo a análise dos fundamentos jurídicos. 

Il. FUNDAMENTAÇÃO 

O art. 30 da Constituição fecleral reconhece a competência para o município 

legislar sobre questões de interesse local. A divisão de poderes em um estado federado é 

consagrada no texto constitucional. 

Em virtude de na forma Federativa de Estado, haver mais de uma ordem 

jurídica sobre o mesmo territórios e as mesmas pessoas, já preleciona o festejado autor 

Gilmar Ferreira Mendes: “a repartição de competências consiste na atribuição pela 

Constituição Federal, a cada ordenamento de uma matéria que lhe seja própria”. 

Nota-se que pela divisão o Estado federativo busca uma maior eficácia, e tenta 

evitar conflitos e desperdícios de esforços e r2cursos na busca pelos impasse sociais. 

Ora claramente o tema objetc deste parecer trata acerca de interesses locais, 

ou seja, de questão de competência do município como já anteriormente mencionad: 

constitucional conforme art. 30 da Magna Carta. 

    

   Sendo claro que a questão «ratada nos projetos de lei epigrafadosgao 

interesse local, passamos analisar agora quanto a competência da propositura, ora no diá 12 
de abril de 2021, o Supremo Tribunal Federal, em julgamento do Recurso Extraordinário
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1.308.883, que analisou a constitucionalidade de lei semelhante as ora propostas, entendeu 

que estas leis impõe regras de moralidade administrativa, a qual não invade competência 

privativa do chefe do poder executivo. Note: 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.308.883 SÃO PAULO RELATOR : MIN. EDSON 

FACHIN RECTE.(S) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RECTE.(S) :MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS ADV.(A/S) :ALINE 

CRISTINE PADILHA RECDO.(A/S) :PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VALINHOS ADV(A/ 

S) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE VALINHOS ADV.(A/S) :VAGNER 

MEZZADRI 

(..)”Na verdade, ao vedar a nomeação de agentes públicos, no âmbito da 

Administração Direta e Indireta do município, condenados nos termos da Lei 

federal nº 11.340/2006, a norma impugnada impôs regra geral de moralidade 

administrativa, visando dar concretude aos princípios elencados no caput do art. 

37 da Constituição Federal, cuja aplicação independem de lei em sentido estrito 

e não se submetem a uma interpretação restritiva.” (...)(Grifos Nossos). 

Ora pela simples leitura da fundamentação da decisão do STF, se depreende 

que não há nenhum vício de iniciativa da propositura realizada pelo Legislativo Municipal. 

Entendeu o STF que a lei proposta pelo Legislativo confere concretude ao principio da 

Moralidade, previsto no art. 37 da CRFB/1988. 

Oportuno lembrar, ainda, salutar admoestação do Marques de São Vicente, 

muito apropriada para o caso em analise: 

“A arte e o tino do governo está em assinar aos homens que reúnem talento à 

probidade o lugar que lhes compete, não só para que auxiliem como para que 

não lhe crigm embaraço e não procurem abrir carreira, forçando as traves que 

lhe são opostas” (José Antonio Pimenta Bueno. Direito Público Brasileiro e 

Análise da Constituição do Império, Rio de janeiro, Ministério da Justiça e 

negócios Interiores, 1958, pp 379-433, RT 731/678). 
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Há de se ponderar a diferença que há entre requisitos para provimento de 

cargos, e condições para o provimento dos cargos públicos, que não se insere na reserva de 

competência, e esta no domínio da iniciativa legislativa comum ou concorrente entre 

executivo e legislativo, pois não se refere ao acesso ao cargo público em si, mas à aptidão para 

seu exercício. 

Ora se um indivíduo entra-se improbo para assumir cargo publico obviamente 

isto fere princípios constitucionais. E certamente não há aptidão para o exercício da função 

publica. 

HI. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, o parecer é pela constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei 

pretendido, por atender aos requisitos jurídicos formais e materiais de constitucionalidade e 

legalidade nos moldes outrora expostos. 

Cumpre esclarecer, conclusivamente, que todo o exposto trata-se de parecer 

opinativo, ou seja, tem caráter técnico opinativo. Nesse sentido é o entendimento do 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL que, de forma específica, já expôs a sua posição a respeito, in 

verbis: 

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração 

pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião emitida pelo 

operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na 

tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na 

execução ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto envolvido 

na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, 

considerado pelo administrador”(grifos nossos in Mandado de Segurança nº 

24.584-1- Distrito Federal- Relator: Min. Marco Aurélio de Mello — STF.) 

O Prof. Hely Lopes Meirelles, em sua incontestável obra “Direito Administrativo 

Brasileiro”, Editora Malheiros, ensina que: 

“O parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração 

ou os particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado por ato 

subsequente. Já, então, o que subsiste como ato administrativo não é o parecer, 

mas, sim, o ato de sua aprovação por quem o solicitou”    
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É o nosso parecer, que ora submetemos à apreciação da Comissão de Justiça e 

Redação desta Casa. 

Pirassununga, 03 de fevereirg, de 2022... 
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Tupremo Crtunal OSederal 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.308.883 SÃO PAULO 

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN 

RECTE.(S) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 

Proc.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 

RECTE.(S) :MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS 

ADV.(A/S) : ALINE CRISTINE PADILHA 

RECDO.(A/S) : PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VALINHOS 

ADV.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO | DE 

VALINHOS 

ADV.(A/S) : VAGNER MEZZADRI 

Decisão: Trata-se de recursos extraordinários interpostos pela 

Câmara Municipal de Valinhos e pelo Ministério Público do Estado de 

São Paulo em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo, assim ementado (eDOC 6, p.2): 

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei nº 5.849, de 13 

de maio de 2019, do Município de Valinhos, de iniciativa 

parlamentar, que veda a nomeação, pela Administração Pública 

Direta e Indireta de Valinhos, de pessoas condenadas pela Lei 

Federal nº 11.340 de 07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha). 

1) Preliminares, apontadas pelo requerido, de falha na 

representação processual do autor e de inépcia da inicial que 

devem ser afastadas. 2) Mérito. Alegação do autor de violação 

ao pacto federativo por dispor a nora impugnada sobre direito 

penal. Descabimento. Norma que dispõe sobre regra atinente à 

moralidade administrativa, assunto na senda da organização 

político- administrativa municipal, inserido, pois, no espaço de 

competência dos Municípios (CF, art. 30). Violação ao pacto 

federativo que deve ser afastada. Reconhecimento, contudo, da 

inconstitucionalidade da norma por fundamento diverso. Na 

ação direta de inconstitucionalidade vige o princípio da causa 

de pedir aberta, que possibilita o exame do pedido posto em o: 

   

    

juízo sob qualquer fundamento. Hipótese de vício formal de 

iniciativa. Matéria relativa ao regime jurídico dos servidores 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
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públicos. Competência reservada ao Chefe do Poder Executivo, 

nos termos do art. 24, 82º, “4” da Constituição Paulista. 

Reconhecimento de violação ao princípio da Separação dos 

Poderes. Precedente recente deste C. Órgão Especial (ADIN 

223710-61.2019.8.26.0000, Rel. Francisco Casconi, j. 06.05.2020). 

Lei nº 5.849, de 13 de maio de 2019, do Município de Valinhos, 

que deve ser julgada inconstitucional, com efeito ex tunc. 

Ação direta julgada procedente. 

Não houve interposição de embargos de declaração. 

Os recursos foram interpostos com fundamento no art. 102, III, a, do 

permissivo constitucional e apontam ofensa aos arts. 22 e 61,818, IL c 

, da Constituição Federal. 

Nas razões recursais, ambos os recorrentes, sustentam que a 

imposição de condições para provimento de cargos públicos não se 

confunde com o a imposição de requisitos para provimento de cargos, 

distinção esta feita pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

Destacam que as restrições impostas pela lei municipal impugnada 

se referem à impedimento para a nomeação de cargo público, ato que 

antecede a posse, e, portanto, não se confunde com o regime jurídico de 

servidor público e não se insere na iniciativa legislativa reservada ao 

Executivo. 

O Ministério Público do Estado de São Paulo, busca, ainda, afastar 

eventual aplicação do Tema 917 da Repercussão Geral aos autos e destaca 

a tese fixada no Tema 29 da Repercussão Geral, cujo leading case tratava de 

controvérsia semelhante. 

O Tribunal de origem admitiu ambos os extraordinários (€eDOC 13). 

A Procuradoria-Geral da República manifestou-se pelo não 

conhecimento do Recurso Extraordinário. 

E o relatório. Decido. 

Ássiste razão aos recorrentes. 

A jurisprudência da Corte é pacífica quanto à iniciativa privativa do 
"     

  

Chefe do Poder Executivo para dispor acerca de legislação que v, Ts 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
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sobre provimento de cargos públicos. Porém, diferentemente do que 

assentado pelo acórdão impugnado, não é disso que trata a lei municipal 

nº 5.849/2019, do Município de Valinhos. 

Na verdade, ao vedar a nomeação de agentes públicos, no âmbito da 

Administração Direta e Indireta do município, condenados nos termos da 

Lei federal nº 11.340/2006, a norma impugnada impôs regra geral de 

moralidade administrativa, visando dar concretude aos princípios 

elencados no caput do art. 37 da Constituição Federal, cuja aplicação 

independem de lei em sentido estrito e não se submetem a uma 

interpretação restritiva. 

Destaco que quando do julgamento do RE 570.392, Rel. Ministra 

Cármen Lúcia, Pleno, DJe 18.02.2015, Tema 29 da Repercussão Geral, o 

Tribunal assentou a tese de que não é privativa do Chefe do Poder 

Executivo a competência para a iniciativa legislativa de lei sobre 

nepotismo na Administração Pública: leis com esse conteúdo normativo 

dão concretude aos princípios da moralidade e da impessoalidade do art. 

37, caput, da Constituição da República, que, ademais, têm aplicabilidade 

imediata, ou seja, independente de lei. 

Impende ressaltar, ante a inquestionável procedência de suas 

observações, o voto proferido pela Ministra Relatora naquela ocasião, em 

tudo aplicável ao caso em análise: 

Se os princípios do art. 37, caput, da Constituição da República 

sequer precisam de lei para serem obrigatoriamente observados, não há 

vício de iniciativa legislativa em norma editada com o objetivo de dar 

eficácia específica àqueles princípios e estabelecer casos nos quais, 

inquestionavelmente, configurariam comportamentos 

administrativamente imorais ou não-isonômicos. 

Noutras palavras, a regra relativa a iniciativa legislativa aplica-se 

apenas aos casos em que a obrigação imposta por lei não deriva 

automaticamente da própria Constituição. Tal interpretação deve ainda 

ser corroborada pelo disposto no art. 5º, 8 1º, da CRFB, segundo o qual o    
direitos e garantias previstos na Constituição têm aplicação imediata. 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
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Pass 

Nesses termos, tratando-se o diploma impugnado na origem de 

matéria decorrente diretamente do texto constitucional, não subsiste o 

vício de iniciativa legislativa sustentado pelo Tribunal a quo. 

Assim, o acórdão recorrido revela-se em dissonância com a 

Constituição Federal e com a jurisprudência desta Corte, razão pela qual 

dou provimento aos recursos extraordinários, assentando a 

constitucionalidade da Lei municipal nº 5.849/2019, nos termos do art. 21, 

8 1º, do RISTF. 
Incabível a aplicação do disposto no art. 85, 8 11, do CPC, em virtude 

de se tratar de recurso oriundo de ação direta de inconstitucionalidade. 

Publique-se. 

Brasília, 07 de abril de 2021. 

Ministro Edson Fachin 

Relator 
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Titulo: PARECERES ADVOGADO | PROJETOS DE LEI 

Senhores(as) Vereadores(as), 

Atendendo ao Regimento Interno, encaminho em anexo, cópia do(s) seguinte(s) Projeto(s), acompanhado 
do(s) PARECERES JURÍDICOS emitido(s) pelo Advogado da Câmara, para conhecimento e trâmites 
regimentais: 

REFERÊNCIA: PROJETOS DE LEI Nº 04/2022 

AUTORIA: CARLOS LUIZ DE DEUS (CARLINHOS) 

EMENTA: Institui o "FICHA LIMPA MUNICIPAL" na nomeação de servidores a cargos comissionados no âmbito 

da administração direta, autárquica e fundacional do poder executivo e legislativo e dá outras providências". 

Descricao: 

REFERÊNCIA: PROJETOS DE LEI Nº 05/2022 

AUTORIA: CARLOS LUIZ DE DEUS (CARLINHOS) 

EMENTA: Veda a nomeação para cargos em comissão, pessoas que tenham sido condenadas pela Lei Federal 

nº 11.340/2006, no âmbito do Município de Pirassununga, 

Atenciosamente, 

Luciana Batista 

Presidente 

Nome: PARECERES PL 04 05 2022.pdf Tipo/Formato: application/pdf Extensao: pdf Tamanho: 5210040 

AVISO LEGAL(BR)- Esta mensagem e destinada exclusivamente para a(s) pessoa(s) a quem e dirigida, podendo 

conter informacao confidencial e/ou legalmente privilegiada. Se voce nao for destinatario desta mensagem, 
desde ja fica notificado de abster-se a divulgar, copiar, distribuir, examinar ou, de qualquer forma, utilizar a 

informacao contida nesta mensagem, por ser inlegal tal ato. Caso voce tenha recebido esta mensagem por 

engano, pedimos que nos retorne este e-mail, promovendo, desde logo,a eliminacao de seu conteudo em sua 
base de dados, registros ou sistema de controle. 

Voce recebeu essas notificacao/comunicado automatica do SITE IntraNet Câmara de Pirassununga - SP gerado pela ocorrencia descrita 

acima. 
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PARECER Nº 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

Esta Comissão, examinando o Projeto de Lei nº 04/2022, de autoria do 

Vereador Carlos Luiz de Deus - “Carlinhos”, que institui o “Ficha Limpa Municipal” na 

nomeação de servidores a cargos comissionados no âmbito da administração direta, 
autárquica e fundacional do Poder Executivo e Legislativo e dá outras providências, 
nada tem a opor quanto seu aspecto legal e constitucional. 

Sala das Comissões, |f4 FEV 2022 

= / ' E 

(E tds (uu Dootodes/ 
Sandra Valéria Vadalá Muller 

Presidente 

   
        

César Rarhos dar Cpsta - “Cesinha” 

Es Cintra de Oliveira «Welington 

— Membro



CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA-SP | 
Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Centro — Caixa Postal: 89 

Fone: (19) 3561.2811 — e-mail: legislativo(Dcamarapirassununga.sp.gov.br 
sítio: www.camarapirassununga.sp.gov.br 

  

  

PARECER Nº 

COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E LAVOURA 

Esta Comissão, examinando o Projeto de Lei nº 04/2022, de autoria do 
Vereador Carlos Luiz de Deus - “Carlinhos”, que institui o “Ficha Limpa Municipal” na 
nomeação de servidores a cargos comissionados no âmbito da administração direta, 
autárquica e fundacional do Poder Executivo e Legislativo e dá outras providências, 
nada tem a objetar quanto seu aspecto financeiro e orçamentário. 

Sala das Comissões, f4 FEV 2077 

/ 9 

[uv a) 
La 

o 

Natal Furlan 

Presidente 

  

Ovo « Me 
Cicero Justino da Silva 

Mem
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PARECER Nº 

COMISSÃO PERMANENTE DE PARTI CIPAÇÃO LEGISLATIVA POPULAR 

Esta Comissão, examinando o Projeto de Lei nº 04/2022, de autoria do Vereador Carlos Luiz de Deus - “Carlinhos”, que institui o “Ficha Limpa Municipal” na nomeação de servidores a cargos comissionados no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo e Legislativo e dá outras providências, nada tem a objetar quanto a matéria de interesse local da população. 

Salas das Comissões, 1 4 FEV 2022 

Va | o Auta 
atal Furlan 
Vereador 

Jeferson Ricardo do Couto 
Vereador 

  

Reinaldo Caridade 
Vereador 
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AUTÓGRAFO DE LEI Nº 5726 
PROJETO DE LEI Nº 04/2022 

“Institui 0 "FICHA LIMPA 

MUNICIPAL” na nomeação de 

servidores a cargos comissionados no 

âmbito da Administração Direta, 

Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo e Legislativo e dá outras 

providências ” 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA APROVA E O 

PREFEITO MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA SANCIONA E PROMULGA A 

SEGUINTE LEI: 

Art. 1º Fica vedada a nomeação para cargos em comissão e de 

confiança no âmbito dos órgãos da administração direta e indireta do Poder Executivo e 

Legislativo do Município de Pirassununga, de pessoas que estão inseridas nas seguintes 

hipóteses: 

[ - Os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente 

pela Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em 

processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, desde a decisão até o 

transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

II - Os inalistáveis e os analfabetos; 

II - Os que forem condenados em decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 

(oito) anos após o cumprimento da pena pelos crimes: 

a) Contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o 

patrimônio público; 

b) contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de 

capitais; os previstos na lei que regula a falência; 

c) contra o meio ambiente e a saúde pública; 

d) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à 

perda do cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública; 

f) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 

ak
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g) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, 

terrorismo e hediondos e equiparados; 

h) de redução à condição análoga à de escravo; 

i) contra a vida e a dignidade sexual; 

)) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

k) os crimes previstos na Lei 7.716/1989 (Lei de racismo); 

IV - Os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele 

incompatíveis, pelo prazo de 08 (oito) anos; 

V - Os detentores de cargo na Administração Pública Direta, Indireta ou 

Fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, 

que forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 

colegiado, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

VI - Os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita 

de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta 

vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou 

do diploma, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

VII - Os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em 

decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de 

improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, 

desde a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 

cumprimento da pena; 

VIII - Os que tiverem suas contas relativas ao exercício dos cargos ou 

funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de 

improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta 

houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, durante 8 (oito) anos subsequentes à 

perda do mandato, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II 
do art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de 
mandatários que houverem agido nessa condição: 

IX - Os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão 

sancionatória do órgão profissional competente, em decorrência de infração ético-profissional, 

pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder 

Judiciário; 

X - os que forem demitidos do serviço público em decorrência de 
processo administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o 
ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário; 

XI - Os servidores do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, que 
forem aposentados compulsoriamente por decisão sancionatória, e que tenham perdido o
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XIL - A pessoa física e o(s) dirigente(s) de pessoas jurídicas 
responsáveis por doações eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em Julgado ou 
proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de $ (oito) anos após a decisão; 

XII - Os membros do Congresso Nacional, das Assembleias 
Legislativas, da Câmara Legislativa e das Câmaras Municipais, que tenham perdido os 
respectivos mandatos por infringência ao disposto nos incisos I e II do art. 55 da Constituição 
Federal, dos dispositivos equivalentes sobre perda de mandato das Constituições Estaduais e 
Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal, durante oito anos subsequentes à perda 
do mandato; 

XIV - O Governador e o Vice-Governador de Estado e do Distrito 
Federal e o Prefeito e o Vice-Prefeito que perderem seus cargos eletivos por infringência a 
dispositivo da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica 
do Município, durante oito anos subsequentes à perda do mandato; 

XV - O Presidente da República, o Governador de Estado e do Distrito 
Federal, o Prefeito, os membros do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da 
Câmara Legislativa, das Câmaras Municipais, que renunciarem a seus mandatos desde o 
oferecimento de representação ou petição capaz de autorizar a abertura de processo por 
infringência a dispositivo da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica 
do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem 
durante o período remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos 
subsequentes ao término da legislatura: 

XVI - Os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer 
vínculo conjugal ou de união estável para evitar caracterização de inelegibilidade, pelo prazo 
de 8 (oito) anos após a decisão que reconhecer a fraude. 

$1º A vedação prevista no inciso II do art. 1º não se aplica aos crimes 
Culposos e àqueles definidos em lei como de menor potencial ofensivo. 

3 2º Fica igualmente vedado aos órgãos públicos municipais a 
contratação com empregados terceirizados ou empresas dirigidas por pessoas que estejam 
inseridas nas hipóteses previstas nos incisos [a XVI. 

3 3º As entidades sem fins lucrativos que mantiverem contratos ou 
receberem verbas públicas deverão comprovar que seus dirigentes não incidem nas hipóteses 
de inclegibilidade, previstas na legislação federal. 

3 4º Aquele que for aprovado em concurso público municipal, no 
âmbito do Poder Executivo e/ou do Poder Legislativo, deverá comprovar que não incide em 
nenhuma das hipóteses de inelegibilidade, previstas na legislação federal, não obstante haja 
crivo, neste sentido, pelo próprio edital do concurso prestado. 

13 
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$ 5º Fica igualmente vedada a nomeação de membro(s) de conselhos 

municipais que tenham cunho fiscalizatório no âmbito da Administração Pública, daquele(s) 

que incidir(em) em uma das hipóteses de inelegibilidade, previstas na legislação federal. 

Art. 2º Caberá ao Poder Executivo Municipal c ao Poder Legislativo, 

de forma individualizada, a fiscalização de seus atos em obediência à presente lei, com 

possibilidade de requerer aos órgãos competentes informações e documentos que entender 

necessários para o cumprimento das exigências legais. 

Art. 3º Os servidores ocupantes de cargos em comissão e/ou confiança 

deverão comprovar, por ocasião da nomeação, que estão em condições de exercício do cargo 

ou função, bem como ratificar esta condição, anualmente, até 31 de janeiro. 

Art. 4º Todos os atos efetuados em desobediência às vedações previstas 

nesta Lei serão considerados nulos a partir da sanção desta legislação. 

Art. 5º As denúncias de descumprimento da Lei deverão ser 

encaminhadas ao Ministério Público que ordenará as providências cabíveis na espécie. 

Art. 6º A Prefeitura e a Câmara Municipal terão 60 (sessenta) dias a 

contar da publicação desta lei para se adaptarem e regularizarem a situação dos funcionários 

Já nomeados. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Pirassununga, 04 de março de 2022. 

se
 

| 

jucrana Batista 

“ Presidente 
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  Of. nº 00180/2022-SG 

Pirassununga, 07 de março de 2022. 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência em anexo, para 
providências cabíveis, cópia das seguintes proposituras: Indicações nºs 91 a 
104/2022; e Pedidos de Informação nºs 30, 31, 32, 33 e 34/2022, apresentadas em 
Sessão Ordinária realizada em 03 de março de 2022. 

Seguem, outrossim, os Autógrafos de Lei nºs 5724 (emenda 
Corretiva nº 01/2022), 5725, 5726 e 5727, referentes aos Projetos de Lei nºs 02, 03, 
04 e 05/2022, respectivamente, cujos projetos de autoria de Vereador seguem cópla 
anexa, 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência os altaneiros votos de 
estima e consideração. 

  

Excelentíssimo Senhor 
DR. JOSÉ CARLOS MANTOVANI 
Prefeito Municipal de ny Lets 
PIRASSUNUNGA — SP AU 

Dava Prime 

+.3. woe
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Ofício nº 046/2022 

Pirassununga, 23 de março de 2022. 

Senhora Presidente, 

Pelo presente encaminhamos a essa insigne Casa Legislativa, via 

original da Lei nº 5.817/2022. 

Na oportunidade renovamos nossos votos de estima e consideração. 

  

Excelentíssima Vereadora 

LUCIANA BATISTA 

Câmara Municipal de Pirassununga 

Nesta
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JUNTADA 

Neste ato procedo a juntada da Lei nº 5.817, de 18 de março de 

2022, que “institui o “Ficha Limpa Municipal” na nomeação de servidores a 

cargos comissionados no âmbito da administração direta, autárquica e 

fundacional do Poder Executivo e Legislativo e dá outras providências”, no 

processo legislativo do Projeto de Lei nº 04/2022, a qual por mim foi lida e conferida 

com o Autógrafo de Lei. 

Pirassununga, 28 de março de 2022. 

Lea sças 
Jéssica Pereira de Godoy 

Analista Legislativo Secretaria
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— LEI Nº 5.817, DE 18 DE MARÇO DE 2022 — 
  

“Institui o “FICHA LIMPA MUNICIPAL” 

na nomeação de servidores a cargos 

comissionados no âmbito da Administração 

Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo e Legislativo e dá outras 

providências"... 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA APROVA E O 
PREFEITO MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA SANCIONA E PROMULGA A 

SEGUINTE LEI: 

Art. 1º. Fica vedada a nomeação para cargos em comissão e de confiança 

no âmbito dos órgãos da administração direta e indireta do Poder Executivo e Legislativo do 

Município de Pirassununga, de pessoas que estão inseridas nas seguintes hipóteses: 

I - Os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela 

Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em 

processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, desde a decisão até o 

transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

II - Os inalistáveis e os analfabetos; 

WI - Os que forem condenados em decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) 

anos após o cumprimento da pena pelos crimes: 

a) Contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o 

patrimônio público; 

b) contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de 

capitais; os previstos na lei que regula a falência; 

c) contra o meio ambiente e a saúde pública; 

d) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do 
cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública; 

f) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 

g) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e 

hediondos e equiparados; 

h) de redução à condição análoga à de escravo; 

i) contra a vida e a dignidade sexual; da 

]) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 

41 
k) os crimes previstos na Lei 7.716/1989 (Lei de racismo); — = 
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IV - Os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele 
incompatíveis, pelo prazo de 08 (oito) anos; 

V - Os detentores de cargo na Administração Pública Direta, Indireta ou 

Fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, 

que forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 

colegiado, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

VI - Os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita 

de sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta 

vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou 

do diploma, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

VII - Os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em 

decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de 

improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, 

desde a condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 

cumprimento da pena; 

VIII - Os que tiverem suas contas relativas ao exercício dos cargos ou 

funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de 

improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta 

houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, durante 8 (oito) anos subsequentes à 

perda do mandato, contados a partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do 

art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de 

mandatários que houverem agido nessa condição; 

IX - Os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão 
sancionatória do órgão profissional competente, em decorrência de infração ético-profissional, 

pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder 

Judiciário; 

X - os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo 

administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato 

houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário: 

XI - Os servidores do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, que forem 

aposentados compulsoriamente por decisão sancionatória, e que tenham perdido o cargo por 

sentença ou que tenham pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência de 

processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos; 

XII - A pessoa física e o(s) dirigente(s) de pessoas jurídicas responsáveis 

por doações eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 

colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão; 

XII - Os membros do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, 

da Câmara Legislativa e das Câmaras Municipais, que tenham perdido os respectivos mandatos” 

por infringência ao disposto nos incisos I e II do art. 55 da Constituição IP 

q é
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dispositivos equivalentes sobre perda de mandato das Constituições Estaduais e Leis Orgânicas 

dos Municípios e do Distrito Federal, durante oito anos subsequentes à perda do mandato; 

XIV - O Governador e o Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal 

e o Prefeito e o Vice-Prefeito que perderem seus cargos eletivos por infringência a dispositivo 

da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do 

Município, durante oito anos subsequentes à perda do mandato; 

XV - O Presidente da República, o Governador de Estado e do Distrito 

Federal, o Prefeito, os membros do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da 

Câmara Legislativa, das Câmaras Municipais, que renunciarem a seus mandatos desde o 

oferecimento de representação ou petição capaz de autorizar a abertura de processo por 

infringência a dispositivo da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica 

do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem 

durante o período remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos 

subsequentes ao término da legislatura; 

XVI - Os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão judicial colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer 

vínculo conjugal ou de união estável para evitar caracterização de inelegibilidade, pelo prazo de 

8 (oito) anos após a decisão que reconhecer a fraude. 

$1º A vedação prevista no inciso II do art. 1º não se aplica aos crimes 

Culposos e àqueles definidos em lei como de menor potencial ofensivo. 

$ 2º Fica igualmente vedado aos órgãos públicos municipais a contratação 

com empregados terceirizados ou empresas dirigidas por pessoas que estejam inseridas nas 

hipóteses previstas nos incisos 1 a XVI. 

$ 3º As entidades sem fins lucrativos que mantiverem contratos ou 

receberem verbas públicas deverão comprovar que seus dirigentes não incidem nas hipóteses de 

inelegibilidade, previstas na legislação federal. 

$ 4º Aquele que for aprovado em concurso público municipal, no âmbito 

do Poder Executivo e/ou do Poder Legislativo, deverá comprovar que não incide em nenhuma 

das hipóteses de inelegibilidade, previstas na legislação federal, não obstante haja crivo, neste 

sentido, pelo próprio edital do concurso prestado. 

$ 5º Fica igualmente vedada a nomeação de membro(s) de conselhos 

municipais que tenham cunho fiscalizatório no âmbito da Administração Pública, daquele(s) 

que incidir(em) em uma das hipóteses de inelegibilidade, previstas na legislação federal. 

Art. 2º Caberá ao Poder Executivo Municipal e ao Poder Legislativo, de 
forma individualizada, a fiscalização de seus atos em obediência à presente Lei, com 
possibilidade de requerer aos órgãos competentes informações e documentos que. enténider 

ar necessários para o cumprimento das exigências legais. 

o 
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Art. 3º Os servidores ocupantes de cargos em comissão e/ou confiança 

deverão comprovar, por ocasião da nomeação, que estão em condições de exercício do cargo ou 

função, bem como ratificar esta condição, anualmente, até 31 de janeiro. 

Art. 4º Todos os atos efetuados em desobediência às vedações previstas 

nesta Lei serão considerados nulos a partir da sanção desta legislação. 

Art. 5º As denúncias de descumprimento da Lei deverão ser 

encaminhadas ao Ministério Público que ordenará as providências cabíveis na espécie. 

Art. 6º A Prefeitura e a Câmara Municipal terão 60 (sessenta) dias a 

contar da publicação desta Lei para se adaptarem e regularizarem a situação dos funcionários já 

nomeados. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Pirassununga, 18 de março de e 

Cited 
DR. JOSE É, CARLOS MANTOVANI 

“Prefeito Municipal 

Publicada no Diário Oficial Eletrônico 

do Município de Pirassununga. 
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JUNTADA 

Neste ato procedo a juntada da publicação do Diário Oficial Eletrônico 

do Município de Pirassununga, edição nº 104, de 25 de março de 2022, da Lei nº 

5.817, de 18 de março de 2022, que “institui o “Ficha Limpa Municipal” na 

nomeação de servidores a cargos comissionados no âmbito da administração 

direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo e Legislativo e dá outras 

providências”, objeto de processo legislativo do Projeto de Lei nº 04/2022, a qual por 

mim foi lida e conferida. 

Pirassununga, 28 de março de 2022. 

ação 
stesido Pereira deiGodoy 

Analista Legislativo Secretaria
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ATOS OFICIAIS 
PODER EXECUTIVO 

Procuradoria-Geral do Município 

Protocolo Administrativo nº 315/2022. Fundamentação 

Legal: Lei Federal nº 13.109/2014 / 13.204/2015. 
Convênio nº 04/2022. Órgão Público: Prefeitura Municipal 
de Pirassununga/SP. Entidade Convenente: Irmandade 

Santa Casa De Misericórdia De Pirassununga. Objeto: 
Integrar a Primeira Convenente ao Sistema Único de 
Saúde - SUS e definir a sua inserção na rede 
regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de 

saúde, visando à garantia da atenção integral e 
humanizada à saúde dos munícipes usuários do SUS, 
particularmente nas áreas de média e alta complexidade, 
ambulatória e hospitalar, e conforme Plano Operativo 
Anual — POA - previamente definido entre as partes. O 
valor anual pactuado estimado para atender o presente 

convênio é de R$ 4.796.144,04 (quatro milhões 
setecentos e noventa e seis mil cento e quarenta e quatro 

reais e quatro centavo). O prazo de vigência deste 
convênio é de 12 (doze) meses, retroagindo seus efeitos 
a contar de 01 de janeiro de 2022. Data da assinatura: 24 

de março de 2022. Tiago Alberto Freitas Varisi — 
Procurador Geral do Município. 

  

  

Secretaria Municipal 

de Administração 

LEI Nº 5.817, DE 18 DE MARÇO DE 2022 
“Institui o “FICHA LIMPA MUNICIPAL” na nomeação de 

servidores a cargos comissionados no âmbito da 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo e Legislativo e dá outras providências”. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA APROVA E 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA 

SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI: 
Art. 1º Fica vedada a nomeação para cargos em 
comissão e de confiança no âmbito dos órgãos da 
administração direta e indireta do Poder Executivo e 

Legislativo do Município de Pirassununga, de pessoas 

que estão inseridas nas seguintes hipóteses: 
| - Os que tenham contra sua pessoa representação 
julgada procedente pela Justiça Eleitoral, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, 

em processo de apuração de abuso do poder econômico 

ou político, desde a decisão até o transcurso do prazo de 

8 (oito) anos; 
|| - Os inalistáveis e os analfabetos; 

      

WI - Os que forem condenados em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a 
condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos 
após o cumprimento da pena pelos crimes: 
a) Contra a economia popular, a fé pública, a 
administração pública e o patrimônio público; 
b) contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o 
mercado de capitais; os previstos na lei que regula a 

falência; 
c) contra o meio ambiente e a saúde pública; 
d) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de 

liberdade; 

e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver 
condenação à perda do cargo ou à inabilitação para o 

exercício de função pública; 
f) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores, 

g) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, 
tortura, terrorismo e hediondos e equiparados; 

h) de redução à condição análoga à de escravo; 
i) contra a vida e a dignidade sexual; 

j) praticados por organização criminosa, quadrilha ou 
bando; 

k) os crimes previstos na Lei 7.716/1989 (Lei de racismo); 

IV - Os que forem declarados indignos do oficialato, ou 
com ele incompatíveis, pelo prazo de 08 (oito) anos; 

V - Os detentores de cargo na Administração Pública 
Direta, Indireta ou Fundacional, que beneficiarem a si ou a 
terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que 
forem condenados em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado, desde a decisão até 

o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 
VI - Os que forem condenados, em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça 
Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de 
sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de 

recursos de campanha ou por conduta vedada aos 
agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem 
cassação do registro ou do diploma, desde a decisão até 
o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 

VII - Os que forem condenados à suspensão dos direitos 
políticos, em decisão transitada em julgado ou proferida 
por órgão judicial colegiado, por ato doloso de 

improbidade administrativa que importe lesão ao 
patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a 

condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do 
prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena; 
MIIl - Os que tiverem suas contas relativas ao exercício 
dos cargos ou funções públicas rejeitadas por 

irregularidade insanável que configure ato doloso de 
improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do 
órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou 

anulada pelo Poder Judiciário, durante 8 (oito) anos 
subsequentes à perda do mandato, contados a partir da 

data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso Il do 
art. 71 da Constituição Federal, a todos os ordenadores 
de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem 

LH
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agido nessa condição; 

IX - Os que forem excluídos do exercício da profissão, por 
decisão sancionatória do órgão profissional competente, 
em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo 

de 8 (oito) anos, salvo se o ato houver sido anulado ou 
suspenso pelo Poder Judiciário; 
X - os que forem demitidos do serviço público em 
decorrência de processo administrativo ou judicial, pelo 
prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato 

houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário; 
XI - Os servidores do Poder Executivo, Legislativo e 
Judiciário, que forem aposentados compulsoriamente por 

decisão sancionatória, e que tenham perdido o cargo por 
sentença ou que tenham pedido exoneração ou 

aposentadoria voluntária na pendência de processo 
administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos; 
XII - A pessoa física e o(s) dirigente(s) de pessoas 
jurídicas responsáveis por doações eleitorais tidas por 
ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por 

órgão colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) 
anos após a decisão; 
XI - Os membros do Congresso Nacional, das 

Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa e das 
Câmaras Municipais, que tenham perdido os respectivos 
mandatos por infringência ao disposto nos incisos | e Il do 
art. 55 da Constituição Federal, dos dispositivos 

equivalentes sobre perda de mandato das Constituições 

Estaduais e Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito 

Federal, durante oito anos subsequentes à perda do 
mandato; 

XIV - O Governador e o Vice-Governador de Estado e do 
Distrito Federal e o Prefeito e o Vice-Prefeito que 
perderem seus cargos eletivos por infringência a 
dispositivo da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do 
Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, durante 
oito anos subsequentes à perda do mandato; 

XV - O Presidente da República, o Governador de Estado 

e do Distrito Federal, o Prefeito, os membros do 
Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da 

Câmara Legislativa, das Câmaras Municipais, que 
renunciarem a seus mandatos desde o oferecimento de 

representação ou petição capaz de autorizar a abertura 

de processo por infringência a dispositivo da Constituição 
Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do 
Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as 

eleições que se realizarem durante o período 

remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 
8 (oito) anos subsequentes ao término da legislatura; 

XVI - Os que forem condenados, em decisão transitada 

em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, em 
razão de terem desfeito ou simulado desfazer vinculo 
conjugal ou de união estável para evitar caracterização de 
inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão 

que reconhecer a fraude. 
81º A vedação prevista no inciso Il do art. 1º não se aplica 

aos crimes Culposos e àqueles definidos em lei como de 

menor potencial ofensivo. 

8 2º Fica igualmente vedado aos órgãos públicos 
municipais a contratação com empregados terceirizados 
ou empresas dirigidas por pessoas que estejam inseridas 

nas hipóteses previstas nos incisos | a XVI. 

& 3º As entidades sem fins lucrativos que mantiverem 
contratos ou receberem verbas públicas deverão 

comprovar que seus dirigentes não incidem nas hipóteses 

de inelegibilidade, previstas na legislação federal. 

& 4º Aquele que for aprovado em concurso público 
municipal, no âmbito do Poder Executivo e/ou do Poder 
Legislativo, deverá comprovar que não incide em 
nenhuma das hipóteses de inelegibilidade, previstas na 

legislação federal, não obstante haja crivo, neste sentido, 

pelo próprio edital do concurso prestado. 
8 5º Fica igualmente vedada a nomeação de membro(s) 
de conselhos municipais que tenham cunho fiscalizatório 
no âmbito da Administração Pública, daquele(s) que 

incidir(em) em uma das hipóteses de inelegibilidade, 
previstas na legislação federal. 
Art. 2º Caberá ao Poder Executivo Municipal e ao Poder 

Legislativo, de forma individualizada, a fiscalização de 

seus atos em obediência à presente Lei, com 
possibilidade de requerer aos órgãos competentes 
informações e documentos que entender necessários 
para o cumprimento das exigências legais. 
Art. 3º Os servidores ocupantes de cargos em comissão 

e/ou confiança deverão comprovar, por ocasião da 

nomeação, que estão em condições de exercício do cargo 
ou função, bem como ratificar esta condição, anualmente, 

até 31 de janeiro. 
Art. 4º Todos os atos efetuados em desobediência às 
vedações previstas nesta Lei serão considerados nulos a 
partir da sanção desta legislação. 

Art. 5º As denúncias de descumprimento da Lei deverão 
ser encaminhadas ao Ministério Público que ordenará as 

providências cabíveis na espécie. 
Art. 6º A Prefeitura e a Câmara Municipal terão 60 
(sessenta) dias a contar da publicação desta Lei para se 

adaptarem e regularizarem a situação dos funcionários já 
nomeados. 

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Pirassununga, 18 de março de 2022. 
DR. JOSÉ CARLOS MANTOVANI 
Prefeito Municipal 
Publicada no Diário Oficial Eletrônico 

do Município de Pirassununga. 
SONIA REGINA GRIGOLETTO ARRUDA SANTOS. 
Secretária Municipal de Administração. 
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